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O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1° Esta lei complementar define os critérios, os prazos e as 

condições para a apuração do montante, de que trata o art. 91 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal - ADCT, a 

ser entregue aos Estados e ao Distrito Federal, correspondente ao 

ressarcimento das perdas do Imposto sobre as Operações Relativas à 

Circulação de Mercadorias e sobre as Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, decorrentes da 

desoneração das exportações de produtos primários e semielaborados e da 

apropriação de créditos ao ativo imobilizado estabelecido pela Lei 

Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996.  

Art. 2° A União entregará aos Estados e ao Distrito Federal, em 

parcelas mensais e iguais, o montante equivalente às respectivas perdas 

anuais de arrecadação decorrentes da desoneração das exportações de 

produtos primários, semielaborados e dos créditos de ICMS decorrentes de 

aquisições destinadas ao ativo imobilizado estabelecido pela Lei 

Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996.  

Art. 3° O valor do ICMS desonerado nas exportações para o exterior 

de produtos primários e semielaborados, de cada Estado, será obtido da 

seguinte forma:  

I – o valor das exportações para o exterior de produtos primários e 

semielaborados, de cada Estado, será obtido pela diferença entre o valor total 

das exportações apurado pela Secretaria de Comércio Exterior do Ministério 

do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior - SECEX/MDIC e o valor 

das exportações de produtos industrializados utilizado para obtenção dos 

índices previstos nas Leis Complementares n° 61, de 26 de dezembro de 

1989, e n° 65, de 15 de abril de 1991, tendo por base os 12 meses anteriores 

ao mês de julho do ano do cálculo;  

II - o valor obtido na forma do inciso I será convertido em moeda 

nacional utilizando-se a média ponderada das cotações oficiais mensais do 

Banco Central do Brasil para a moeda norte-americana, valor de compra, do 

mesmo período a que se referem às exportações; 

III - ao valor calculado nos termos do inciso II será aplicada a alíquota 

de 13% (treze por cento) para se obter o montante do ICMS desonerado pela 

Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996.  

Art. 4° O valor dos créditos de ICMS decorrentes de aquisições 

destinadas ao ativo imobilizado será obtido da seguinte forma:  

I – os Estados informarão, no mês de junho do ano do cálculo, o valor 
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contábil das compras de bens destinados ao ativo imobilizado referente a 

cada um dos quatro exercícios anteriores;  

II - sobre ¼ (um quarto) do valor nacional das entradas informadas em 

cada exercício, de acordo com o inciso I, será aplicada a respectiva alíquota 

média ponderada calculada utilizando-se as alíquotas adiante especificadas, 

ponderadas pela participação, no exercício correspondente, valor adicionado 

bruto a preço básico - VAB da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística - IBGE das atividades econômicas a seguir: 

 a) a alíquota de 5,6% para agricultura, silvicultura e exploração 

florestal, pecuária e pesca; 

 b) a alíquota de 8,8% para indústria extrativa mineral e indústria de 

transformação;  

III - o valor nacional dos créditos de ICMS decorrentes de aquisições 

destinadas ao ativo imobilizado será o somatório dos valores obtidos na forma 

do inciso II;  

IV - valor obtido na forma do inciso III será apropriado cada Estado 

proporcionalmente à respectiva participação no somatório do valor adicionado 

bruto a preço básico das atividades econômicas relacionadas no inciso II. 

§ 1º Para efeitos do cálculo previsto no inciso II do caput, se for o 

caso, deverá ser considerada a alíquota de 4%, nos termos da Resolução do 

Senado Federal n° 13, de 25 de abril de 2012.  

§ 2º Os valores adicionados brutos, previstos nesta cláusula, serão 

baseados nas informações mais recentes divulgadas pelo IBGE.  

§ 3º Os Estados que não entregarem no mês de junho as informações 

previstas no inciso l, terão os respectivos valores estimados a partir dos 

dados disponíveis, do próprio Estado, ou da sua participação no valor 

adicionado bruto a preço básico das atividades econômicas citadas no inciso 

II.  

§ 4º Em substituição à prestação das informações previstas no inciso 

I, serão utilizados os dados correspondentes obtidos no Sistema Público de 

Escrituração Digital - SPED, assim que disponíveis.  

Art. 5º O valor a ser entregue pela União a cada Estado será obtido 

com base no somatório dos valores apurados nos termos do inciso III do 

art. 3° e do inciso IV do art. 4°.  

Art. 6º Para efeito do disposto no art. 2°, o montante a ser entregue, 

mensalmente, será o equivalente a um doze avos da perda de arrecadação 

efetiva nos termos do art. 5°.  
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Art. 7º Do montante de recursos que cabe a cada Estado, 25% (vinte 

e cinco por cento) serão entregues aos seus Municípios segundo os critérios 

a que se refere o art. 158, parágrafo único, da Constituição Federal.  

Art. 8º Os valores a serem entregues pela União a cada Estado e ao 

Distrito Federal serão calculados e divulgados pelo Conselho Nacional de 

Política Fazendária – CONFAZ, observado o seguinte:  

I - até o quinto dia útil do mês de agosto, os Estados serão 

informados sobre os referidos valores; 

II - os Estados poderão apresentar recurso fundamentado ao 

CONFAZ para retificação dos valores, observado o prazo de 10 (dez) dias 

contados a partir da data de sua divulgação; 

III - decorrido o prazo previsto no inciso II, o CONFAZ terá o prazo de 

10 (dez) dias para analisar e deliberar a respeito dos recursos apresentados;  

IV - até o último dia útil do mês de agosto de cada ano, o CONFAZ 

divulgará os valores definitivos e os informará ao Ministério da Fazenda, para 

entrega a cada Estado e ao Distrito Federal no exercício seguinte.  

Parágrafo único. Na hipótese de alteração, após o mês de agosto, 

dos valores para entrega dos recursos prevista no art. 159, II, da Constituição 

Federal, o CONFAZ retificará, divulgará e informará ao Ministério da Fazenda 

os novos valores de que trata esta Lei Complementar, no prazo de 10 (dez) 

dias contados da data de publicação da referida alteração.  

Art. 9º Para efeitos do disposto artigo 1°, a União entregará também 

aos Estados e ao Distrito Federal o montante, devidamente corrigido pela taxa 

Selic capitalizada, apurado pela diferença entre o valor por ela repassado a 

título de ressarcimento das perdas do ICMS decorrentes da desoneração das 

exportações de produtos primários e semielaborados e da apropriação de 

créditos na aquisição destinada ao ativo imobilizado e aquele que seria 

efetivamente arrecadado pelos Estados e Distrito Federal desde a edição da 

Lei Complementar n° 87/96 até a publicação desta lei complementar, 

conforme critérios e parâmetros abaixo definidos:  

I - mensalmente, mediante abatimento das prestações relativas aos 

contratos de dívidas administradas pela Secretaria do Tesouro Nacional do 

Ministério da Fazenda até o esgotamento integral das dívidas dos Estados 

com a União, sendo o saldo parcial corrigido mensalmente pela taxa Selic 

capitalizada; 

II - anualmente, no mês de junho, aos Estados que não possuem 

dívidas administradas pela Secretaria do Tesouro Nacional, em parcelas 

proporcionais até o ano de 2048, sendo o saldo parcial corrigido mensalmente 
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pela taxa Selic capitalizada. 

§ 1º Do montante de recursos que cabe a cada Estado, setenta e 

cinco por cento pertencem ao próprio Estado e vinte e cinco por cento aos 

seus Municípios, distribuídos segundo os critérios a que se refere o art. 158, 

parágrafo único, da Constituição.  

§ 2º Após a quitação das parcelas de que trata o inciso I, havendo 

saldo remanescente favorável ao Estado ou DF este deverá ser entregue pela 

União em parcelas anuais, conforme previsto no inciso II, até o ano 2048, 

atualizadas pela taxa Selic capitalizada.  

§ 3º Aplica-se o disposto neste artigo às dívidas dos municípios com a 

União, suas autarquias e fundações, observado o disposto no §1°.  

Art. 10 O montante a ser entregue pela União aos Estados, Distrito 

Federal e Municípios, conforme definido nesta Lei Complementar, deve 

constar da Lei Orçamentária Anual da União.  

Art. 11 Ficam revogados o art. 31 e o Anexo da Lei Complementar n° 

87, de 13 de setembro de 1996.  

Art. 12 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei em apreço foi recebido como sugestão  encaminhada 

pelo presidente da Federação Brasileira de Associações de Fiscais de Tributos 

Estaduais (FEBRAFITE), Sr. Roberto Kupski, em virtude da postergação da 

regulamentação da indenização prevista na Constituição Federal pelas perdas dos 

estados com esta desoneração tributária. 

Ao fundamentar tal proposição, foi destacado que à medida que o 

tempo passa, se acentuam as tragédias econômica e ambiental decorrentes da 

desoneração - originada na chamada lei Kandir - das exportações dos produtos 

primários e semielaborados.  

A lei Kandir, além de afetar sensivelmente a relação federativa, 

modificou o modelo de desenvolvimento originalmente previsto na Constituição 

Federal que é o da substituição de importações e o da oneração dos produtos 

estrangeiros, beneficiando, assim, os produzidos internamente e incentivando a 

exportação de produtos elaborados, que geram renda, emprego, desenvolvimento 

tecnológico e maiores volumes de divisas para o nosso país. 

Com a decisão de concentrar cada vez mais poderes via debilitação 
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dos demais entes federativos, o governo central vai formando uma estrutura 

burocrática cada vez maior que, por sua vez, procura apaixonadamente consolidar e 

ampliar suas competências a ponto de, na prática, tentarem transformar os 

governadores em meros gerentes de província.  

A desoneração gerada pela lei Kandir são vultosas e permanentes, por 

isto, se impõe o urgente ressarcimento. Portanto, urge a regulamentação da 

indenização prevista na Constituição Federal pelas perdas dos estados com esta 

desoneração tributária. 

 

Brasília, 14 de setembro de 2017. 

 
 

POMPEO DE MATTOS 
DEPUTADO FEDERAL 

P D T/ R S 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  

DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 

direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 

com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

Constituição da República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

....................................................................................................................................................... 

Seção VI 

Da Repartição das Receitas Tributárias 
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Art. 157. Pertencem aos Estados e ao Distrito Federal:  

I - o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de 

qualquer natureza, incidente na fonte sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, 

suas autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem;  

II - vinte por cento do produto da arrecadação do imposto que a União instituir no 

exercício da competência que lhe é atribuída pelo art. 154, I.  

 

Art. 158. Pertencem aos Municípios:  

I - o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de 

qualquer natureza, incidente na fonte sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, 

suas autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem;  

II - cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto da União sobre a 

propriedade territorial rural, relativamente aos imóveis neles situados, cabendo a totalidade na 

hipótese da opção a que se refere o art. 153, § 4º, III; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 2003) 

III - cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre a 

propriedade de veículos automotores licenciados em seus territórios;  

IV - vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado 

sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de 

transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação.  

Parágrafo único. As parcelas de receita pertencentes aos Municípios, mencionadas 

no inciso IV, serão creditadas conforme os seguintes critérios:  

I - três quartos, no mínimo, na proporção do valor adicionado nas operações 

relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços, realizadas em seus 

territórios;  

II - até um quarto, de acordo com o que dispuser lei estadual ou, no caso dos 

Territórios, lei federal.  

 

Art. 159. A União entregará:  

I - do produto da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de qualquer 

natureza e sobre produtos industrializados, 49% (quarenta e nove por cento), na seguinte 

forma: (“Caput” do inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 84, de 2014, 

publicada no DOU de 3/12/2014, em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros 

a partir de 1º de janeiro do exercício subsequente) 

a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação dos 

Estados e do Distrito Federal;  

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação dos 

Municípios;  

c) três por cento, para aplicação em programas de financiamento ao setor 

produtivo das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, através de suas instituições financeiras 

de caráter regional, de acordo com os planos regionais de desenvolvimento, ficando 

assegurada ao semi-árido do Nordeste a metade dos recursos destinados à região, na forma 

que a lei estabelecer;  

d) um por cento ao Fundo de Participação dos Municípios, que será entregue no 

primeiro decêndio do mês de dezembro de cada ano; (Alínea acrescida pela Emenda 

Constitucional nº 55, de 2007) 

e) 1% (um por cento) ao Fundo de Participação dos Municípios, que será entregue 

no primeiro decêndio do mês de julho de cada ano; (Alínea acrescida pela Emenda 

Constitucional nº 84, de 2014. publicada no DOU de 3/12/2014, em vigor na data de sua 

publicação, com efeitos financeiros a partir de 1º de janeiro do exercício subsequente) 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2014/emendaconstitucional-84-2-dezembro-2014-779653-publicacaooriginal-145516-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2014/emendaconstitucional-84-2-dezembro-2014-779653-publicacaooriginal-145516-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2014/emendaconstitucional-84-2-dezembro-2014-779653-publicacaooriginal-145516-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=559897&seqTexto=82343&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=559897&seqTexto=82343&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2014/emendaconstitucional-84-2-dezembro-2014-779653-publicacaooriginal-145516-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2014/emendaconstitucional-84-2-dezembro-2014-779653-publicacaooriginal-145516-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2014/emendaconstitucional-84-2-dezembro-2014-779653-publicacaooriginal-145516-pl.html
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II - do produto da arrecadação do imposto sobre produtos industrializados, dez por 

cento aos Estados e ao Distrito Federal, proporcionalmente ao valor das respectivas 

exportações de produtos industrializados;  

III - do produto da arrecadação da contribuição de intervenção no domínio 

econômico prevista no art. 177, § 4º, 29% (vinte e nove por cento) para os Estados e o Distrito 

Federal, distribuídos na forma da lei, observada a destinação a que refere o inciso II, c, do 

referido parágrafo. (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 44, de 2004) 

§ 1º Para efeito de cálculo da entrega a ser efetuada de acordo com o previsto no 

inciso I, excluir-se-á a parcela da arrecadação do imposto de renda e proventos de qualquer 

natureza pertencente aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, nos termos do 

disposto nos arts. 157, I, e 158, I.  

§ 2º A nenhuma unidade federada poderá ser destinada parcela superior a vinte 

por cento do montante a que se refere o inciso II, devendo o eventual excedente ser 

distribuído entre os demais participantes, mantido, em relação a esses, o critério de partilha 

nele estabelecido.  

§ 3º Os Estados entregarão aos respectivos Municípios vinte e cinco por cento dos 

recursos que receberem nos termos do inciso II, observados os critérios estabelecidos no art. 

158, parágrafo único, I e II.  

§ 4º Do montante de recursos de que trata o inciso III que cabe a cada Estado, 

vinte e cinco por cento serão destinados aos seus Municípios, na forma da lei a que se refere o 

mencionado inciso. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

 

Art. 160. É vedada a retenção ou qualquer restrição à entrega e ao emprego dos 

recursos atribuídos, nesta Seção, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, neles 

compreendidos adicionais e acréscimos relativos a impostos.  

Parágrafo único. A vedação prevista neste artigo não impede a União e os Estados 

de condicionarem a entrega de recursos: (Parágrafo único com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 29, de 2000) 

I – ao pagamento de seus créditos, inclusive de suas autarquias; (Inciso acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 29, de 13/09/00) 

II – ao cumprimento do disposto no art. 198, § 2º, incisos II e III. (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

....................................................................................................................................................... 

 

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 
....................................................................................................................................................... 

 

Art. 91. A União entregará aos Estados e ao Distrito Federal o montante definido 

em lei complementar, de acordo com critérios, prazos e condições nela determinados, 

podendo considerar as exportações para o exterior de produtos primários e semi-elaborados, a 

relação entre as exportações e as importações, os créditos decorrentes de aquisições 

destinadas ao ativo permanente e a efetiva manutenção e aproveitamento do crédito do 

imposto a que se refere o art. 155, § 2º, X, a.  

§ 1º Do montante de recursos que cabe a cada Estado, setenta e cinco por cento 

pertencem ao próprio Estado, e vinte e cinco por cento, aos seus Municípios, distribuídos 

segundo os critérios a que se refere o art. 158, parágrafo único, da Constituição.  

§ 2º A entrega de recursos prevista neste artigo perdurará, conforme definido em 

lei complementar, até que o imposto a que se refere o art. 155, II, tenha o produto de sua 

arrecadação destinado predominantemente, em proporção não inferior a oitenta por cento, ao 

Estado onde ocorrer o consumo das mercadorias, bens ou serviços.  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=532827&seqTexto=15212&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=532827&seqTexto=15212&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354961&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354961&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354961&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354961&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354961&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354961&PalavrasDestaque=


9 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PLP 423/2017 

§ 3º Enquanto não for editada a lei complementar de que trata o caput, em 

substituição ao sistema de entrega de recursos nele previsto, permanecerá vigente o sistema de 

entrega de recursos previsto no art. 31 e Anexo da Lei Complementar nº 87, de 13 de 

setembro de 1996, com a redação dada pela Lei Complementar nº 115, de 26 de dezembro de 

2002.  

§ 4º Os Estados e o Distrito Federal deverão apresentar à União, nos termos das 

instruções baixadas pelo Ministério da Fazenda, as informações relativas ao imposto de que 

trata o art. 155, II, declaradas pelos contribuintes que realizarem operações ou prestações com 

destino ao exterior. (Artigo acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

 

Art. 92. São acrescidos dez anos ao prazo fixado no art. 40 deste Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias. (Artigo acrescido pela Emenda Constitucional nº 

42, de 2003) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 87, DE 13 DE SETEMBRO DE 1996 
 

Dispõe sobre o Imposto dos Estados e do 

Distrito Federal sobre Operações Relativas à 

Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 

de Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação, e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

Art. 31. Nos exercícios financeiros de 2003 a 2006, a União entregará 

mensalmente recursos aos Estados e seus Municípios, obedecidos os montantes, os critérios, 

os prazos e as demais condições fixadas no Anexo desta Lei Complementar. (“Caput” do 

artigo com redação dada pela Lei Complementar nº 115, de 26/12/2002) 

§ 1º Do montante de recursos que couber a cada Estado, a União entregará, 

diretamente: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela Lei Complementar nº 115, de 

26/12/2002) 

I - setenta e cinco por cento ao próprio Estado; e 

II - vinte e cinco por cento aos respectivos Municípios, de acordo com os critérios 

previstos no parágrafo único do art. 158 da Constituição Federal. 

§ 2º Para atender ao disposto no caput, os recursos do Tesouro Nacional serão 

provenientes: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela Lei Complementar nº 115, de 

26/12/2002) 

I - da emissão de títulos de sua responsabilidade, ficando autorizada, desde já, a 

inclusão nas leis orçamentárias anuais de estimativa de receita decorrente dessas emissões, 

bem como de dotação até os montantes anuais previstos no Anexo, não se aplicando neste 

caso, desde que atendidas as condições e os limites globais fixados pelo Senado Federal, 

quaisquer restrições ao acréscimo que acarretará no endividamento da União; 

II - de outras fontes de recursos. 

§ 3º A entrega dos recursos a cada unidade federada, na forma e condições 

detalhadas no Anexo, especialmente no seu item 3, será satisfeita, primeiro, para efeito de 

pagamento ou compensação da dívida da respectiva unidade, inclusive de sua administração 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497205&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497205&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497205&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497205&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=492555&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=492555&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=492555&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=492555&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=492555&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=492555&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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indireta, vencida e não paga junto à União, bem como para o ressarcimento à União de 

despesas decorrentes de eventuais garantias honradas de operações de crédito externas. O 

saldo remanescente, se houver, será creditado em moeda corrente. (Parágrafo com redação 

dada pela Lei Complementar nº 115, de 26/12/2002) 

§ 4º A entrega dos recursos a cada unidade federada, na forma e condições 

detalhadas no Anexo, subordina-se à existência de disponibilidades orçamentárias 

consignadas a essa finalidade na respectiva Lei Orçamentária Anual da União, inclusive 

eventuais créditos adicionais. (Parágrafo com redação dada pela Lei Complementar nº 115, 

de 26/12/2002) 

§ 4º-A (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 102, de 11/7/2000, em 

vigor a partir de 1/8/2000 e revogado pela Lei Complementar nº 115, de 26/12/2002) 

§ 5º Para efeito da apuração de que trata o art. 4º da Lei Complementar nº 65, de 

15 de abril de 1991, será considerado o valor das respectivas exportações de produtos 

industrializados, inclusive de semi-elaborados, não submetidas à incidência do imposto sobre 

operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte 

interestadual e intermunicipal e de comunicação, em 31 de julho de 1996. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei Complementar nº 102, de 11/7/2000, em vigor a partir de 1/8/2000) 

 

Art. 32. A partir da data de publicação desta Lei Complementar: 

I - o imposto não incidirá sobre operações que destinem ao exterior mercadorias, 

inclusive produtos primários e produtos industrializados semi-elaborados, bem como sobre 

prestações de serviços para o exterior; 

II - darão direito de crédito, que não será objeto de estorno, as mercadorias 

entradas no estabelecimento para integração ou consumo em processo de produção de 

mercadorias industrializadas, inclusive semi-elaboradas, destinadas ao exterior; 

III - entra em vigor o disposto no Anexo integrante desta Lei Complementar. 

....................................................................................................................................................... 

A N E X O 
(Redação dada pela Lei Complementar nº 115, de 26/12/2002) 

 

1. A entrega de recursos a que se refere o art. 31 da Lei Complementar nº 87, de 

13 de setembro de 1996, será realizada da seguinte forma:  

1.1. a União entregará aos Estados e aos seus Municípios, no exercício financeiro 

de 2003, o valor de até R$ 3.900.000.000,00 (três bilhões e novecentos milhões de reais), 

desde que respeitada a dotação consignada da Lei Orçamentária Anual da União de 2003 e 

eventuais créditos adicionais; 

1.2. nos exercícios financeiros de 2004 a 2006, a União entregará aos Estados e 

aos seus Municípios os montantes consignados a essa finalidade nas correspondentes Leis 

Orçamentárias Anuais da União; 

1.3. a cada mês, o valor a ser entregue aos Estados e aos seus Municípios 

corresponderá ao montante do saldo orçamentário existente no dia 1 o, dividido pelo número 

de meses remanescentes no ano; 

1.3.1. nos meses de janeiro e fevereiro de 2003, o saldo orçamentário, para efeito 

do cálculo da parcela pertencente a cada Estado e a seus Municípios, segundo os coeficientes 

individuais de participação definidos no item 1.5 deste Anexo, corresponderá ao montante 

remanescente após a dedução dos valores de entrega mencionados no art. 3 o desta Lei 

Complementar; 

1.3.1.1. nesses meses, a parcela pertencente aos Estados que fizerem jus ao 

disposto no art. 3 o desta Lei Complementar corresponderá ao somatório dos montantes 

derivados da aplicação do referido artigo e dos coeficientes individuais de participação 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=492555&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=492555&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=492555&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=492555&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=361545&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=361545&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=492555&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=361545&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=361545&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=492555&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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definidos no item 1.5 deste Anexo;  

1.3.2. no mês de dezembro, o valor de entrega corresponderá ao saldo 

orçamentário existente no dia 15. 

1.4. Os recursos serão entregues aos Estados e aos seus respectivos Municípios no 

último dia útil de cada mês. 

1.5. A parcela pertencente a cada Estado, incluídas as parcelas de seus 

Municípios, será proporcional aos seguintes coeficientes individuais de participação: 

 

AC 0,09104%  PB 0,28750% 

AL 0,84022% PR 10,08256% 

AP 0,40648%  PE 1,48565% 

AM 1,00788%  PI 0,30165% 

BA 3,71666% RJ 5,86503% 

CE 1,62881%  RN 0,36214% 

DF 0,80975%  RS 10,04446% 

ES 4,26332%  RO 0,24939% 

GO 1,33472%  RR 0,03824% 

MA 1,67880%  SC 3,59131% 

MT 1,94087%  SP 31,14180% 

MS 1,23465%  SE 0,25049% 

MG 12,90414%  TO 0,07873% 

PA 4,36371%  TOTAL 100,00000% 

 

2. Caberá ao Ministério da Fazenda apurar o montante mensal a ser entregue aos 

Estados e aos seus Municípios. 

2.1. O Ministério da Fazenda publicará no Diário Oficial da União, até cinco dias 

úteis antes da data prevista para a efetiva entrega dos recursos, o resultado do cálculo do 

montante a ser entregue aos Estados e aos seus Municípios, o qual, juntamente com o 

detalhamento da memória de cálculo, será remetido, no mesmo prazo, ao Tribunal de Contas 

da União. 

2.2. Do montante dos recursos que cabe a cada Estado, a União entregará, 

diretamente ao próprio Estado, setenta e cinco por cento, e aos seus Municípios, vinte e cinco 

por cento, distribuídos segundo os mesmos critérios de rateio aplicados às parcelas de receita 

que lhes cabem do ICMS. 

2.3. Antes do início de cada exercício financeiro, o Estado comunicará ao 

Ministério da Fazenda os coeficientes de participação dos respectivos Municípios no rateio da 

parcela do ICMS a serem aplicados no correspondente exercício, observado o seguinte: 

2.3.1. o atraso na comunicação dos coeficientes acarretará a suspensão da 

transferência dos recursos ao Estado e aos respectivos Municípios até que seja regularizada a 

entrega das informações; 

2.3.1.1. os recursos em atraso e os do mês em que ocorrer o fornecimento das 

informações serão entregues no último dia útil do mês seguinte à regularização, se esta 

ocorrer após o décimo quinto dia; caso contrário, a entrega dos recursos ocorrerá no último 

dia útil do próprio mês da regularização. 

3. A forma de entrega dos recursos a cada Estado e a cada Município observará o 

disposto neste item. 

3.1. Para efeito de entrega dos recursos à unidade federada e por uma das duas 

formas previstas no subitem 3.3 serão obrigatoriamente considerados, pela ordem e até o 

montante total da entrega apurado no respectivo período, os valores das seguintes dívidas: 

3.1.1. contraídas junto ao Tesouro Nacional pela unidade federada vencidas e não 
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pagas, computadas primeiro as da administração direta e depois as da administração indireta; 

3.1.2. contraídas pela unidade federada com garantia da União, inclusive dívida 

externa, vencidas e não pagas, sempre computadas inicialmente as da administração direta e 

posteriormente as da administração indireta; 

3.1.3. contraídas pela unidade federada junto aos demais entes da administração 

federal, direta e indireta, vencidas e não pagas, sempre computadas inicialmente as da 

administração direta e posteriormente as da administração indireta. 

3.2. Para efeito do disposto no subitem 3.1.3, ato do Poder Executivo Federal 

poderá autorizar: 

3.2.1. a inclusão, como mais uma opção para efeito da entrega dos recursos, e na 

ordem que determinar, do valor correspondente a título da respectiva unidade federada na 

carteira da União, inclusive entes de sua administração indireta, primeiro relativamente aos 

valores vencidos e não pagos e, depois, aos vincendos no mês seguinte àquele em que serão 

entregues os recursos; 

3.2.2. a suspensão temporária da dedução de dívida compreendida pelo subitem 

3.1.3, quando não estiverem disponíveis, no prazo devido, as necessárias informações. 

3.3. Os recursos a serem entregues mensalmente à unidade federada, equivalentes 

ao montante das dívidas apurado na forma do subitem 3.1, e do anterior, serão satisfeitos pela 

União por uma das seguintes formas: 

3.3.1. entrega de obrigações do Tesouro Nacional, de série especial, inalienáveis, 

com vencimento não inferior a dez anos, remunerados por taxa igual ao custo médio das 

dívidas da respectiva unidade federada junto ao Tesouro Nacional, com poder liberatório para 

pagamento das referidas dívidas; ou  

3.3.2. correspondente compensação. 

3.4. Os recursos a serem entregues mensalmente à unidade federada equivalentes 

à diferença positiva entre o valor total que lhe cabe e o valor da dívida apurada nos termos dos 

subitens 3.1 e 3.2, e liquidada na forma do subitem anterior, serão satisfeitos por meio de 

crédito, em moeda corrente, à conta bancária do beneficiário. 

4. As referências deste Anexo feitas aos Estados entendem-se também feitas ao 

Distrito Federal. 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 61, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1989 
 

Estabelece normas para a participação dos 

Estados e do Distrito Federal no produto da 

arrecadação do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - IPI, relativamente às 

exportações.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º A União entregará, do produto da arrecadação do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - IPI, 10% (dez por cento) aos Estados e ao Distrito Federal, 

proporcionalmente ao valor das respectivas exportações de produtos industrializados, nos 

termos do inciso II e do § 2° do art. 159 da Constituição Federal.  

§ 1º Para efeito de cálculo das parcelas pertencentes a cada unidade federada, 

considerar-se-ão:  

I - as origens indicadas nas respectivas as guias de exportação ou em outros 

documentos que identifiquem a unidade federada exportadora;  
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II - o conceito de produtos industrializados adotados pela legislação federal 

referente ao IPI.  

§ 2º Para os fins do inciso I do § 1° desta Lei Complementar, na hipótese de a 

operação interestadual anterior à exportação ter sido realizada ao abrigo de isenção, total ou 

parcial, do imposto de que trata a alínea b do inciso I do art. 155 da Constituição Federal, será 

considerada a unidade federada de origem, ou seja, aquela onde teve início a referida 

operação interestadual .  

§ 3º Os coeficientes de rateio serão calculados para aplicação no ano-calendário, 

tomando-se como base o valor em dólar norte-americano das exportações ocorridas nos 12 

(doze) meses antecedentes a primeiro de julho do ano imediatamente anterior.  

§ 4º Sempre que a participação de qualquer unidade federada ultrapassar o limite 

de 20% (vinte por cento) do montante a que se refere o caput deste artigo, o eventual 

excedente será distribuído entre as demais, na proporção de suas respectivas participações 

relativas.  

§ 5º O órgão encarregado do controle das exportações fornecerá ao Tribunal de 

Contas da União, de forma consolidada, até 25 do mês de julho de cada ano, o valor total em 

dólares das exportações do período a que se refere o § 3° deste artigo.  

 

Art. 2º Os coeficientes individuais de participação, calculados na forma do artigo 

anterior, deverão ser apurados e publicados no Diário Oficial da União pelo Tribunal de 

Contas da União até o último dia útil do mês de julho de cada ano.  

§ 1º As unidades federadas disporão de 30 (trinta) dias, a partir da publicação 

referida no caput deste artigo, para apresentar contestação, juntando desde logo as provas em 

que se fundamentar.  

§ 2º O Tribunal de Contas da União, no prazo de 30 (trinta) dias contados do 

recebimento da contestação mencionada no parágrafo anterior, deverá manifestar-se sobre a 

mesma.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 65, DE 15 DE ABRIL DE 1991 
 

Define na forma da alínea "a" do inciso X do 

art. 155 da Constituição, os produtos semi-

elaborados que podem ser tributados pelos 

Estados e Distrito Federal, quando de sua 

exportação para o exterior.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

 

Art. 1º É compreendido no campo de incidência do imposto sobre operações 

relativas à circulação de mercadorias e sobre prestação de serviço de transporte interestadual e 

intermunicipal, e de comunicação (ICMS) o produto industrializado semi-elaborado destinado 

ao exterior:  

I - que resulte de matéria-prima de origem animal, vegetal ou mineral sujeita ao 

imposto quando exportada in natura.  

II - cuja matéria-prima de origem animal, vegetal ou mineral não tenha sofrido 

qualquer processo que implique modificação da natureza química originária.  
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III - cujo custo da matéria-prima de origem animal, vegetal ou mineral represente 

mais de sessenta por cento do custo do correspondente produto, apurado segundo o nível 

tecnológico disponível no País.  

 

Art. 2º Cabe ao Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ):  

I - estabelecer as regras para a apuração do custo industrial conforme referido no 

artigo anterior;  

II - elaborar lista dos produtos industrializados semi-elaborados segundo definidos 

no artigo anterior, atualizando-a sempre que necessário.  

§ 1º É assegurado ao contribuinte reclamar, perante o Estado ou o Distrito 

Federal, onde tiver domicílio fiscal, contra a inclusão, entre os produtos semi-elaborados, do 

bem de sua fabricação.  

§ 2º Julgada procedente a reclamação, o Estado ou o Distrito Federal submeterá 

ao Conselho Nacional de Política Fazendária a exclusão do produto da lista de que trata o 

inciso II do caput deste artigo.  

§ 3º Para definição dos produtos semi-elaborados, os contribuintes são obrigados 

a fornecer ao Conselho Nacional de Política Fazendária e ao Estado ou ao Distrito Federal de 

sua jurisdição fiscal a respectiva planilha de custo industrial que lhes for requerida.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Marta Suplicy, Primeira Vice-

Presidente, no exercício da Presidência, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento 

Interno, promulgo a seguinte  

 

RESOLUÇÃO Nº 13, DE 2012 
 

Estabelece alíquotas do Imposto sobre 

Operações Relativas à Circulação de 

Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de 

Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 

Comunicação (ICMS), nas operações 

interestaduais com bens e mercadorias 

importados do exterior.  

 

O Senado Federal resolve:  

 

Art. 1º A alíquota do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 

Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 

Comunicação (ICMS), nas operações interestaduais com bens e mercadorias importados do 

exterior, será de 4% (quatro por cento).  

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se aos bens e mercadorias importados do 

exterior que, após seu desembaraço aduaneiro:  

I - não tenham sido submetidos a processo de industrialização;  

II - ainda que submetidos a qualquer processo de transformação, beneficiamento, 

montagem, acondicionamento, reacondicionamento, renovação ou recondicionamento, 

resultem em mercadorias ou bens com Conteúdo de Importação superior a 40% (quarenta por 

cento).  

§ 2º O Conteúdo de Importação a que se refere o inciso II do § 1º é o percentual 

correspondente ao quociente entre o valor da parcela importada do exterior e o valor total da 
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operação de saída interestadual da mercadoria ou bem.  

§ 3º O Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz) poderá baixar normas 

para fins de definição dos critérios e procedimentos a serem observados no processo de 

Certificação de Conteúdo de Importação (CCI).  

§ 4º O disposto nos §§ 1º e 2º não se aplica:  

I - aos bens e mercadorias importados do exterior que não tenham similar 

nacional, a serem definidos em lista a ser editada pelo Conselho de Ministros da Câmara de 

Comércio Exterior (Camex) para os fins desta Resolução;  

II - aos bens produzidos em conformidade com os processos produtivos básicos de 

que tratam o Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, e as Leis nºs 8.248, de 23 de 

outubro de 1991, 8.387, de 30 de dezembro de 1991, 10.176, de 11 de janeiro de 2001, e 

11.484, de 31 de maio de 2007.  

 

Art. 2º O disposto nesta Resolução não se aplica às operações que destinem gás 

natural importado do exterior a outros Estados.  

 

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor em 1º de janeiro de 2013.  

 

Senado Federal, em 25 de abril de 2012.  

 

Senadora MARTA SUPLICY  

Primeira Vice-Presidente do Senado Federal,  

no exercício da Presidência  

 

FIM DO DOCUMENTO 


